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           CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE Nº : 685/01 – Ap. Proc. SE nº 1774/01

INTERESSADA


: Secretaria de Estado da Educação 

ASSUNTO



: Minuta  de  Decreto  que  autoriza   a  Secretaria  de

  Estado da Educação a celebrar e  aditar  Convênios

  Com Instituições que mantêm atendimento educacio
  nal gratuíto, na  modalidade  de  educação  especial

RELATORA



: Conselheira Rute Maria Pozzi Casati.

PARECER CEE Nº      232/2001         - CPL –       Aprovado em 26-09-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1-HISTÓRICO

A Secretária de Estado da Educação encaminha para manifestação deste Egrégio Conselho minuta de Decreto que autoriza a Secretaria de Estado da Educação a celebrar e aditar Convênio com instituições que mantêm atendimento educacional gratuíto, na modalidade de educação especial.

A nova proposta revoga o Decreto nº 34.919, de 06.5.1992, que disciplinava a matéria, ficando as classes especiais vinculadas a uma escola estadual, e funcionarão descentralizadamente na instituição, com professores do quadro do magistério da Secretaria de Estado da Educação.

À Secretaria de Estado da Educação caberá subvencionar a instituição apenas na aquisição de material didático e pedagógico, merenda escolar, mobiliário escolar e manutenção das classes. Subvenção esta transferida uma única vez no mês de março de cada exercício. O valor será obtido multiplicando-se o número de alunos matriculados nas classes especiais descentralizadas que funcionarem na instituição pelo valor médio aluno/ano estabelecido pela Secretaria, considerando para efeito de cálculo o número de meses nos quais os alunos freqüentarão as classes especiais descentralizadas dentro do ano de exercício. Esses recursos financeiros repassados não sofrerão reajuste durante o exercício.

São obrigações da Secretaria de Estado da Educação:

a) definir critérios em relação aos professores que irão reger as classes descentralizadas que funcionarão na instituição conveniada, de acordo com as normas que regulamentam o assunto;

b) garantir a indicação de professores para regência de classes estaduais descentralizadas;

c) acompanhar e avaliar o processo de capacitação dos professores que regerão as classes descentralizadas estaduais na instituição;

d) encaminhar às classes descentralizadas da instituição os alunos matriculados que não puderem receber atendimento nas classes comuns, bem como receber nas classes comuns os alunos da instituição cuja avaliação pedagógica demonstrar esta possibilidade;

e) conceder recursos financeiros para a execução deste Convênio, visando fornecimento de merenda escolar, aquisição de material didático e pedagógico, mobiliário escolar e manutenção das classes atendidas pelo Convênio;

f) reservar em seu orçamento, para os exercícios subsequentes, os recursos necessários para fazer face às despesas decorrentes deste Convênio;

g) acompanhar técnica e pedagogicamente o Convênio, por intermédio da Diretoria de Ensino, verificando a sua execução e zelando pelo fiel cumprimento das obrigações nele assumidas.

h) aprovar Plano de Trabalho apresentado pela instituição.

E são obrigações da instituição:

a) garantir o espaço físico necessário ao funcionamento das classes conveniadas;

b) observar os dispositivos estabelecidos na legislação pertinente à celebração deste convênio;

c) garantir vagas aos alunos encaminhados pela rede estadual, em qualquer época do ano, que apresentarem deficiências com severo grau de comprometimento, cujas necessidades e apoios extrapolem, comprovadamente, as disponibilidades da escola;

d) encaminhar à Secretaria os alunos cujas avaliações indiquem a possibilidade de os mesmos freqüentarem classes comuns da rede estadual com os recursos disponíveis e apoio pedagógico especializado;

e) cadastrar e manter atualizado o cadastro dos alunos junto à Secretaria, de acordo com os critérios estabelecidos;

f) responsabilizar-se pela capacitação dos regentes das classes descentralizadas;

g) possibilitar aos professores das classes descentralizadas a participação em programas de capacitação da Secretaria;

h) manter estreita relação com a Diretoria de Ensino, objetivando o encaminhamento de alunos;

i) colocar à disposição dos profissionais da Secretaria, os relatórios de avaliação pedagógica, quando necessários os relatórios de avaliação específica e do processo evolutivo dos alunos indicados para as classes descentralizadas;

j) administrar financeiramente os recursos que a Secretaria lhe destinar para a execução do Convênio, aplicando-o junto ao Banco Nossa Caixa S.A.;

l)   destinar o rendimento da aplicação dos recursos financeiros no mercado de capitais para os fins previstos neste Convênio;

m)  assegurar às autoridades da Secretaria a orientação, o acompanhamento e a avaliação das atividades escolares desenvolvidas na instituição;

n)  estabelecer parcerias com a Secretaria para o desenvolvimento de projetos e campanhas educativas;

o)  apresentar Plano de Trabalho com as seguintes informações mínimas: identificação do objeto a ser executado, metas a serem atingidas, etapas ou fases de execução, plano de aplicação dos recursos financeiros, cronograma de desembolso, previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim das etapas ou fases programadas.

O acompanhamento e o controle do Acordo será realizado pelos Diretores da Escolas às quais as classes estão vinculadas e pelas Diretorias de Ensino da Secretaria de Estado da Educação.

O gerenciamento da execução dos procedimentos de credenciamento das instituições que venham a realizar o entendimento, tendo como parâmetro os requisitos fixados nos âmbitos federal e estadual, ficará a cargo da SEE através da CENP e Diretoria de Projetos Especiais – Gerência de Projetos Pedagógicos.

A Secretaria de Estado da Educação continua a manter o atendimento aos portadores de deficiência em classes comuns, com serviços de apoio pedagógico especializado, nos termos das disposições legais.

Pelo novo Termo de Convênio, apenas os alunos que apresentem necessidades especiais decorrentes de deficiências graves, com severo grau de comprometimento que impossibilita o atendimento em classes comuns, é que seriam atendidas na classe descentralizada na Instituição.  

1.2 APRECIAÇÃO
A análise dos autos leva-nos a crer que a presente proposta atende mais adequadamente às disposições legais.

A Lei 9.394/96 ressalva que o atendimento educacional especializado a educandos portadores de deficiência deverá ser feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.

Este Colegiado, ao disciplinar a matéria, afirma na Deliberação CEE nº 05/2000: “os que apresentem necessidades educacionais especiais decorrentes de deficiências graves que requeiram adaptações tão significativas que a escola comum ainda não tenha conseguido prover, deverão ser atendidos, em caráter excepcional, em escolas especiais”.

A Secretaria, ao vincular a classe à escola estadual com professores de seu Quadro, garante melhores possibilidades de acompanhamento dessa ação educativa. Destina, assim, recursos da QESE apenas para a aquisição de material didático e pedagógico, merenda escolar, mobiliário e para  manutenção específica das mesmas.

A parceria com instituições não governamentais que ofereçam atendimento educacional gratuito a alunos com necessidades educacionais especiais decorrentes de deficiências, cujo grau de comprometimento exija respostas educativas que as escolas públicas do sistema estadual de ensino não possam oferecer, constitui a forma mais adequada de atendimento a essa população.

2 CONCLUSÃO
Aprova-se, nos termos deste Parecer, o Termo de Convênio anexo à minuta de Decreto proposta que autoriza a Secretaria de Estado da Educação a celebrar e aditar Convênio com instituição que mantém atendimento educacional gratuito, na modalidade de Educação Especial. 

São Paulo, 25 de setembro de 2001.

a) Conselheira Rute Maria Pozzi Casati 



Relatora
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Ruth Maria Pozzi Casati e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Comissão, em 26 de setembro de 2001.

a) Conselheiro Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                                       Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de setembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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